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TERMO DE FOMENTO Nº 171/2023 
 
 
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ITAIÓPOLIS E A ORGANIZAÇÃO 
ASSOCIAÇÃO DE SERVIÇOS SOCIAIS VOLUNTÁRIOS- 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ITAIÓPOLIS, COMO 
ABAIXO SE DECLARA.  

 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ITAIÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Av. Getúlio Vargas, 308, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 83.102.517/0001-19, 
neste ato representado pelo Senhor MOZART JOSÉ MYCZKOWSKI, Prefeito Municipal, doravante 
denominado simplesmente MUNICÍPIO e, de outro lado a ASSOCIAÇÃO DE SERVIÇOS SOCIAIS 
VOLUNTÁRIOS – BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ITAIÓPOLIS inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
00.873.055/0001-06, neste ato representado pelo Presidente senhor ALANO JOÃO SCHNEIDER, portador do 
CPF nº. ***.506.***-*4, doravante denominado simplesmente OSC têm entre si, como justo e acertado, o 
presente TERMO DE FOMENTO, regendo-se pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, mediante as 
cláusulas e condições, que mutuamente aceitam e outorgam, a saber:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo tem como objetivo fundamental fomentar a execução das ações ligadas ao atendimento 
de primeiros socorros, resgate e salvamento, atendendo todo e qualquer chamado nas áreas de atuação dos 
bombeiros, com intuito de sempre defender a vida. 

1.1 Para tanto, a Administração pública poderá transferir recursos financeiros para realização do 
projeto pela OSC, conforme plano de trabalho apresentado pela mesma; 

1.2 Este Termo será regido pela Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações posteriores, bem como, o 
disposto na Lei Municipal n° 1.053, de 14 de fevereiro de 2023 e Lei Municipal nº 1.058, de 14 de março de 
2023.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - SÃO OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
2.1. Repassar, na forma do cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, em conta bancária específica 
indicada pela OSC o recurso financeiro consignado na cláusula quarta. 
2.2. Analisar os relatórios de execução físico-financeira e as prestações de contas objeto do presente termo 
de fomento, emitindo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da Entidade, a fim de atender os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade, conforme o 
art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal e avaliar se houve a correta aplicação dos recursos, em 
conformidade com o Plano de Trabalho apresentado e do art. 59 da Lei Federal nº 13.019/2014.  
2.4. Fixar prazo para que a OSC adote providências necessárias para o exato cumprimento das obrigações 
decorrentes deste termo de repasse, sempre que verificada alguma irregularidade.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - SÃO OBRIGAÇÕES DA OSC 
3.1 Executar o Plano de Trabalho, bem como aplicar os recursos públicos apenas no objeto da parceria 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia e aos ditames dos Arts. 45 e 46 
da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
3.2 Zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as normas 
técnicas e operacionais vigentes, notadamente quanto ao estado de conservação, higiene e funcionamento 
das suas dependências e quanto ao atendimento igualitário e digno aos usuários; 
3.3 Manter quadro de Recursos Humanos compatível com a legislação pertinente e os serviços e ações 
definidos no Plano de Trabalho;  
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3.4 Obter as licenças e autorizações necessárias dos órgãos públicos para o funcionamento do serviço, 
observando ainda a legislação vigente;  
3.5 Observar, durante a execução de suas atividades, todas as orientações, protocolos, fluxos e 
regulações expedidas pelo MUNICÍPIO;  
3.6 Não cobrar do usuário e/ou de seu acompanhante qualquer valor pelos serviços prestados nos 
termos deste Termo;  
3.7 Não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem, quaisquer dados oriundos da prestação de seus 
serviços, para fins de experimentação;  
3.8 Justificar ao usuário, ou ao seu representante por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional relativo a este Termo;  
3.9 Assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria sejam realizadas com o consentimento 
prévio e formal do MUNICÍPIO, que emitirá orientações e diretrizes acerca da identidade visual do 
MUNICÍPIO;  
3.10 Utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos vinculados à parceria em 
conformidade com o objeto pactuado;  
3.11 Permitir e facilitar o acesso de representantes do MUNICÍPIO, membros dos conselhos gestores da 
política pública, quando houver, e demais órgãos de fiscalização interna e externa a todos os documentos 
relativos à execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas, bem 
como aos locais de execução do objeto;  
3.12 Responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do 
objeto da parceria, pelo que responderá diretamente perante o MUNICÍPIO e demais órgãos incumbidos da 
fiscalização nos casos de descumprimento;  
3.13 Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, de acordo com o plano de trabalho;  
3.14 Apresentar relatórios de execução do objeto e de execução financeira por meio de formulários 
próprios. 
3.15 - Prestar contas dos recursos recebidos, da seguinte forma:  
a) Mensalmente, sendo que a parcela subsequente do desembolso dependerá da aprovação da 
prestação de contas do mês anterior. 
b) A prestação de Contas Final deverá ser realizada em até 90 (noventa) dias do término da parceria, 
de acordo com o artigo 69 da Lei nº 13.019/2014. 
3.16– Apresentação de Notas Fiscais de compras e serviços que comprovem as despesas realizadas.  
3.17 – Apresentar relatório fotográfico das ações realizadas no âmbito do presente termo de fomento; 
3.18 – Certidão de execução do objeto. (Os membros da Diretoria ou Conselho Fiscal atestarão em 
documento que o serviço foi executado e a verba utilizada conforme previsto no projeto e no termo).  
3.19 - Comprovante bancário de devolução ao Município do saldo remanescente – valor do recurso não 
utilizado. 
3.20- Manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os registros estatísticos atualizados e em boa 
ordem, colocando-os à disposição dos agentes públicos responsáveis pelo controle interno e externo, de 
forma a garantir o acesso às informações da correta aplicação e utilização do recurso financeiro recebido;  
3.21 - Assegurar ao MUNICÍPIO as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e 
avaliação do objeto deste termo de fomento. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REPASSE 
4.1- O MUNICÍPÍO repassará à OSC, o valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) no exercício 
financeiro do ano de 2023, conforme plano de trabalho, ou seja, do mês de junho a dezembro de 2023, 
podendo este valor ser aditivado desde que devidamente solicitado pela OSC e autorização pela 
Administração Municipal, cabendo a emissão de aditivo ao presente termo.  
a) O desembolso do valor pactuado se dará mensalmente, sendo que o depósito da parcela subsequente é 
condicionado à aprovação da prestação de contas do mês anterior; 
b) A primeira parcela do repasse se dará no mês de junho de 2023, compreendendo o valor de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais).  
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c) as demais parcelas (julho a dezembro) serão mensalmente depositadas no valor de R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais). 
4.2- Para o exercício financeiro de 2023, o valor repassado será à conta da dotação orçamentária:  
03.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.011   –  DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 
4             –  Administração 
123 –  Administração Financeira 
2 –  Gestão Administrativa Superior 
2.032 –  Contribuição à Entidades 
3.3.50.00.00  – Transferências à Instituições Privadas sem fins lucrativos 
Fonte de recurso: 1000 Recursos Próprios – Livres – 1.500.0000 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS  
5.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância das cláusulas pactuadas neste 
Termo de Fomento, sendo vedado: 
I - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria; 
II - Modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que, seja previamente aprovada a 
adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;  
III - Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de 
trabalho;  
IV - Pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria; 
V - Efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa 
tiver ocorrido durante sua vigência ou se a Administração Pública der causa ao atraso;  
VI – Efetuar pagamento de despesas bancárias; 
VII – Transferir recursos da contracorrente específica para outras contas bancárias;  
VIII – Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;  
IX – Realizar despesas com:  
a) multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos 
prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos financeiros; 
b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal; 
c) pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às exigências do art. 46 da Lei Federal nº 
13.019/2014. 
5.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados em conta específica no 
Banco do SICOOB, Agência 3035, Conta Corrente nº 106.738-9. 
5.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
 5.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de abertura de 
Processo Administrativo Especial. 
5.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária.  
5.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços, exceto se demonstrada a impossibilidade física de pagamento 
mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização de pagamentos em espécie.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
6.1. A OSC  deverá prestar contas dos recursos recebidos, da seguinte forma:  
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a) Mensalmente, sendo que a parcela subsequente dependerá da aprovação da prestação de contas 
do mês anterior. 
b) A prestação de Contas Final deverá ser realizada em até 90 (noventa) dias do término da parceria, 
de acordo com o artigo 69 da Lei nº 13.019/2014. 
6.2. A prestação de contas final dos recursos recebidos deverá ser apresentada conforme a Lei Federal nº 
13.019/2014.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA  
7.1 O presente Termo de Fomento vigorará a partir da data de sua assinatura, até 31 de dezembro de 2023, 
podendo ser prorrogado mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e justificada, a ser 
apresentada à Administração Pública no prazo máximo de 30 dias antes do fim da parceria.  
7.2 A prorrogação de ofício da vigência deste Termo de Colaboração será feita pela Administração Pública 
quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso 
verificado.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES  
8.1. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de 
Termos Aditivos, desde que acordados entre os parceiros e desde que firmados no prazo máximo de 30 dias 
antes do término da parceria. 
8.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante 
termo aditivo ou apostilamento ao plano de trabalho original. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
9.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da 
parceria, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com 
órgãos ou entidades públicas.  
9.2. A Administração Pública acompanhará a execução do objeto deste Termo de Fomento através de seu 
gestor, que tem por obrigações: 
 I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
 II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;  
III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas parcial e final, com base no relatório técnico 
de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/2014; 
 IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e 
avaliação.  
9.3. A execução também será acompanhada por Comissão de Monitoramento e Avaliação, especialmente 
designada. 
9.4. A Administração Pública, por meio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, emitirá 
relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de Monitoramento e 
Avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da 
prestação de contas pela OSC. 
 9.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, 
conterá: 
I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
 II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em 
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano 
de trabalho; 
III - Valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;  
IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, 
quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo de Colaboração; 
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V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 
preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 
9.6. Na hipótese de o Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação evidenciar irregularidade ou 
inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a Organização da Sociedade Civil para, no prazo 
de trinta dias:  
I - sanar a irregularidade;  
II - cumprir a obrigação; ou  
III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento da 
obrigação.  
9.7. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação 
poderão realizar visita in loco, da qual será emitido relatório. 
 9.8. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de controle, a execução da 
parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública correspondente. 
9.9. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar em risco a execução do 
plano de trabalho, a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de Fomento, devendo comunicar essa intenção no 
prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das 
obrigações e creditados os benefícios no período em que este tenha vigido. 
10.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este Termo de Colaboração quando da constatação 
das seguintes situações:  
I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado;  
II - Retardamento injustificado na realização da execução do objeto deste Termo de Fomento;  
III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de Colaboração.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES 
11.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas vigentes e da 
legislação específica, a administração pública municipal poderá, garantida a prévia defesa, nos moldes do 
Processo Administrativo Especial, aplicar à OSC as sanções de: 
I - advertência;  
II - suspensão temporária nos termos do inciso II do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 e 
III - declaração de inidoneidade nos termos do inciso III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014.  
11.2. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades 
praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.  
11.3. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades 
na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade 
mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração 
pública municipal.  
11.4 A sanção de suspensão temporária impede a organização da sociedade civil de participar de 
chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da administração pública 
municipal por prazo não superior a dois anos. 
11.5 A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da sociedade civil de participar de 
chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pública municipal pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido 
o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.  
11.6 A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência 
exclusiva de Secretário Gestor do termo de colaboração, de fomento ou de acordos de cooperação. 
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11.7 Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nos incisos I a III da Cláusula 12.1 do 
presente instrumento caberá recurso administrativo, no prazo de 10 dias, contado da data de ciência da 
decisão.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS 
12.1. O foro da Comarca de Itaiópolis é o eleito pelos parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Termo de Fomento. 
12.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente, farão tratativas para 
prévia tentativa de solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a 
participação da Procuradoria do Município, da qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, 
sobre os quais se manifestará a Procuradoria do Município. 
 

 
 

Itaiópolis, 06 de junho de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
             MOZART JOSÉ MYCZKOWSKI                                                      ALANO JOÃO SCHNEIDER 

 Prefeito do Município de Itaiópolis                                Presidente da Associação de Serviços Sociais  
                                                                                                Voluntários de Itaiópolis 
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